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IMÓVEIS

MPF apurará se
Flávio Bolsonaro
lavou dinheiro
em negociação

BRENO PIRES
Estadão Conteúdo, Brasília

OMinistérioPúblicoFederal
(MPF) no Rio de Janeiro foi
incumbido pela procurado-
ra-geral da República, Ra-
quel Dodge, de apurar se o
senador Flávio Bolsonaro
(PSL-RJ), filho do presidente
Jair Bolsonaro, praticou cri-
me de lavagem de dinheiro
na negociação de imóveis.

O caso já vinha sendo in-
vestigadopelaPolíciaFederal,
mas no MPF houve a dúvida
sobre em qual instância de-
veria tramitar, depois de Flá-
vio se eleger para o Senado.

A PGR, então, enviou à
Procuradoria da República,
levando em consideração a
regrado Supremo quelimita
o foro se o suposto crime
tiver sido cometido no man-
dato e em razão dele.

O que o MPF no Rio vai
analisar é se as “negocia-
ções-relâmpago” de imóveis
resultaram em um aumento
patrimonial incompatível
de Flávio, segundo as inves-
tigações da Polícia Federal.

Os fatos são apurados
também do ponto de vista
eleitoral. Nesse caso, a Pro-
curadoria Regional Eleitoral
no Rio de Janeiro está fazen-
do a análise sobre se Flávio
cometeu crime ao declarar à
Justiça Eleitoral imóveis com
valores incompatíveis com
os avaliados no mercado.

Essas apurações não estão
relacionadas ao caso que en-
volve o ex-assessor Fabrício
Queiroz, citado em relatório
do Coaf.

ARTICULAÇÃO

Governo cria canal para
negociar nomeações
VERA ROSA,
MARIANA HAUBERT
E CAMILA TURTELLI
Estadão Conteúdo, Brasília

No mesmo dia em que de-
sembarcou no Congresso pa-
ra entregar a proposta de re-
forma da Previdência, o pre-
sidente Jair Bolsonaro indi-
cou que o governo partirá pa-
ranegociaçõesnovarejocom
deputados e distribuirá car-
gos nos estados aos partidos
que integrarem sua base de
apoio na Câmara e no Sena-
do. O governo vai criar agora
uma plataforma, batizada no
Palácio do Planalto como
“banco de talentos”, na qual
parlamentares aliados pode-
rão fazer indicações para va-
gas do segundo escalão.

O modelo que será ado-
tado nos próximos dias foi
desenvolvido pela Controla-
doria Geral da União (CGU) e
fixa critérios para as nomea-
ções, como experiência na
área, tempo de atuação no
serviço público e formação
acadêmica. Embora a medi-
da coincida com a necessi-
dade de votação do projeto
que prevê mudanças na apo-
sentadoria, considerado
prioritário para o ajuste das
contas públicas, o Planalto

nega a barganha política em
troca de apoio.

A ideia é que os deputados
e senadores da base de sus-
tentação do governo no Con-
gresso apresentem currícu-
los de “técnicos” para as va-
gas disponíveis. As indica-
ções serão avaliadas pelos
ministros, que farão uma es-
pécie de processo seletivo,
podendo até mesmo recru-
tar militares da reserva.

O novo sistema de preen-
chimento do segundo esca-
lão revogará uma ordem do
próprio Bolsonaro. Se antes
a proibição era para conter
brigas regionais de aliados,
que se queixavam de uma
dança indiscriminada das
cadeiras, agora o “represa-
mento” na distribuição dos
cargos provoca insatisfa-
ções. A esse cenário se soma
a falta de liberação das
emendas parlamentares.

Para amarrar a adesão ao
governo, o “banco de talen-
tos” também vai apontar
quem são os padrinhos po-
líticos de cada um dos no-
meados. “Não é um toma lá,
dá cá, mas, sim, uma forma
de os parlamentares serem
responsáveis pelas indica-
ções”, afirmou o deputado
Filipe Barros (PSL-PR).

CAIXA-DOIS Decisão do ministro atende a pedido da procuradora-geral da República, Raquel Dodge

Marco Aurélio envia apuração sobre
Onyx à 1ª instância da Justiça Eleitoral
RAFAEL MORAES MOURA
E AMANDA PUPO
Estadão Conteúdo, Brasília

O ministro Marco Aurélio
Mello, do Supremo Tribunal
Federal (STF), decidiu ontem
encaminhar ao Tribunal Re-
gional Eleitoral do Rio Gran-
de do Sul (TRE-RS) a inves-
tigação que apura suspeitas
de caixa-dois feitas por de-
latores da J&F ao minis-
tro-chefe da Casa Civil, Onyx
Lorenzoni. A decisão do mi-
nistro atende a pedido da
procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, funda-
mentado a partir do novo
entendimento sobre o al-
cance do foro privilegiado,
quesódeveseraplicadopara
os crimes cometidos no
exercício do mandato e em
função do cargo.

Pesam sobre Onyx o re-
lato e planilhas dando conta
de pagamentos de R$ 100
mil, em 2012, e R$ 200 mil,
em 2014, quando o atual mi-
nistro concorria ao cargo de
deputado federal. Onyx ad-
mitiu em entrevista a uma
emissora de rádio ter rece-
bido R$ 100 mil e pediu des-
culpas.

“A Lei Maior, ao prever
cumprir ao Supremo julgar
deputados e senadores, há
de ter abrangência definida
pela conduta criminosa: no
exercício do mandato e li-
gada, de algum modo, a este
último. Neste processo,
constata-se que o delito im-
putado, apesar de suposta-
mente cometido quando o
investigado exercia manda-
to de deputado federal, não
está relacionado ao cargo

atualmente ocupado – mi-
nistro-chefe da Casa Civil da
Presidência da República do
Brasil”, escreveu Marco Au-
rélio em sua decisão.

“Em síntese, estando
Onyx Lorenzoni licenciado
do cargo gerador da prer-
rogativa, cessa esta última. A
situação jurídica não se en-
quadra na Constituição Fe-

deral em termos de compe-
tência do Supremo. Declino
da competência para a pri-
meira instância da Justiça
Eleitoral do Rio Grande do
Sul”, determinou o minis-
tro.

Petição
No início de dezembro do
ano passado, o ministro Ed-

son Fachin, do STF, atendeu
a pedido feito por Raquel
Dodge e determinou a aber-
tura de uma petição autô-
noma específica para ana-
lisar as acusações de cai-
xa-dois feitas por delatores
da J&F a Onyx Lorenzoni e a
outros dez parlamentares
que prosseguirão com foro
em 2019.

Caberá à Corte eleitoral
analisar e decidir sobre
abertura de inquérito ou ar-
quivamento do caso.

A petição autônoma é
uma fase anterior à instau-
raçãodoinquérito,quandoo
parlamentar passa a ser for-
malmente investigado.

Pesam sobre
Onyx o relato
e planilhas
dando conta
de pagamentos
de R$ 100 mil,
em 2012, e
R$ 200 mil,
em 2014,
quando tentou
vaga na Câmara

Marcelo Camargo / Ag. Brasil

O ministro-chefe da Casa Civil de Bolsonaro admitiu em entrevista ter recebido R$ 100 mil e pediu desculpas

Apurações não
se relacionam
ao caso que
envolve Fabrício
Queiroz
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